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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 183/2021 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 139/2020 4 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2020 
  REGISTRO DE PREÇOS Nº 034/2020  

TIPO: Menor preço por item 

 
Aos 26 dias do mês de novembro do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE MINAS, 
pessoa jurídica de direito público interno, portadora do CNPJ nº 18.675.959/0001-92, com 
sede à Praça Da Bandeira nº 276, centro, Cachoeira de Minas – MG, nesse ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Dirceu D’Ângelo de Faria, brasileiro, viúvo, portador do CPF n.º 
563.371.836-49 e do RG n.º MG-3.179.907 SSP/MG, residente e domiciliado neste 
Município, à seguir denominado  como ÓRGÃO GESTOR, institui o presente Contrato 
Administrativo nº 183/2021, decorrente da licitação na MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 040/2020, cujo objetivo  fora  a  formalização  para a contratação eventual e futura de: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL HOSPITALAR 
PERMANENTE E DE RESGATE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE ABASTECIMENTO DO 
CISSUL PELO PERÍODO DE 12 MESES, processada nos termos do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DE LICITAÇÃO Nº 139/2020, TIPO: Menor preço por Item, à qual se constitui em documento 
vinculado e obrigacional às partes, conforme o disposto na legislação vigente: Lei Federal nº. 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 3.555/00, Decreto Federal nº 7.892/2013, 
Decreto Estadual nº 43.635 de 20 de outubro de 2003, Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de 
setembro de 2013, Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Complementar nº. 123, 
de 14 de dezembro de 2006; no uso das suas atribuições e, a(s) empresa(s) abaixo 
relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de 
preferência por classificação, doravante denominada(s) DETENTORA(S), cujas propostas 
foram classificadas em primeiro lugar, devendo este Contrato Administrativo a ser lavrado 
em 02 (duas) vias, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
O presente pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL HOSPITALAR PERMANENTE E DE RESGATE PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DE ABASTECIMENTO DO CISSUL PELO PERÍODO DE 12 MESES. 
 

ITEM QUANT 
 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

108 02 UN 

CÓD:00003692 - VENTILADOR PULMONAR ADULTO/ 
INFANTIL/NEONATAL - Características gerais: Ventilador de 
emergência para transporte, microprocessado, portátil, 
destinado ao transporte de pacientes adultos, pediátricos e 
neonatais, para uso em ambulância e transporte intra 
hospitalar. Ventilação invasiva e não invasiva com 
compensação de fugas. Modos ventilatórios: Modos 
ventilatórios: volume controlado/assistido; SIMV; CPAP; 
Pressão controlado/assistido. Sistema de Monitorização: 
Monitoração através de tela digital dos seguintes parâmetros 

MAGNAMED/ 
OXIMAG 

R$ 47.000,00 R$ 94.000,00 
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ventilatórios: pressão de vias aéreas; volume minuto 
expiratório; frequência respiratória; PEEP. Sistema de 
Controles: Volume corrente: de 50 a 2000 ml, no mínimo. 
Tempo inspiratório de 0,25 a 5 segundos, no mínimo. 
Frequência respiratória de 2 a 60 rpm, no mínimo. 
Sensibilidade ajustável a fluxo e/ou a pressão Porcentagem de 
oxigênio ajustável de 40 a 100%, no mínimo. PEEP/ CPAP 
interno ajustável eletronicamente de 0 a 20 cm H2O. Pausa 
inspiratória ajustável de pelo menos 5 segundos. Pressão de 
suporte: de 5 a 15 cmH20 no mínimo. Pressão 
controlada/assistida: de 5 a 60 cmH20 no mínimo. 
Ventilação de apneia para todos os modos ventilatórios 
espontâneos, incluindo CPAP. Alarmes audiovisuais: 
Pressão máxima e mínima de vias aéreas Apneia Carga de 
bateria baixa baixa pressão de oxigênio. Tecla de 
silenciamento de alarme por 120 segundos Recursos: 
Bateria interna, recarregável, com autonomia de no mínimo 4 
horas. Alimentação elétrica a partir de rede ac/dc de 100 a 
240V/50 a 60Hz, com comutação automática.  Monitoração 
de capnografia.  Acessórios Mínimos:  
- 2 Circuitos para cada - aparelho, autoclaváveis, de fácil 
montagem, limpeza e esterilização para paciente adulto. 
- 2 sensores de fluxo adulto com mangueiras de medição 
- 2 válvulas expiratórias completas com o diafragma. - 1 
Mangueira para conexão da rede de oxigênio. 
- Sistema de fixação para suporte em macas. 
- Demais acessórios necessários para o perfeito 
funcionamento do equipamento. 
Informações Complementares: 
- O equipamento vencedor passará por análise de equipe 
técnica para verificar se o mesmo atende as características 
acima citadas. Fornece treinamento para manuseio do 
equipamento. 
Deve possuir disponibilidade para fixação: Veículos de 
emergência; Veículos de unidade de terapia intensiva; 
Helicópteros; Macas e camas hospitalares. Apresentação de 
amostra no dia do certame. 

      

VALOR TOTAL R$ 94.000,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO REGISTRO: 
 
Integram este Contrato o MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE MINAS, pessoa jurídica de direito 
público interno, portadora do CNPJ nº 18.675.959/0001-92, com sede à Praça Da Bandeira nº 
276, centro, Cachoeira de Minas – MG, nesse ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Dirceu D’Ângelo de Faria, brasileiro, viúvo, portador do CPF n.º 563.371.836-49 e do RG n.º 
MG-3.179.907 SSP/MG, residente e domiciliado neste Município. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA EMPRESA CUJA PROPOSTA FOI CLASSIFICADA EM PRIMEIRO 
LUGAR 
 
MAGNAMED TECNOLOGIA MÉDICA S/A, empresa com sede na Rua Santa Mônica, nº 
801/831, bairro Capuava, Cidade: Cotia - SP, CEP: 06715-865, telefone: (11)3889-6935, inscrita 
no CNPJ sob n.º 01.298.443/0002-54, neste ato representado por seu diretor/presidente, 
Wataru Ueda, residente e domiciliado na rua Santa Mônica, n.º 801/831, bairro Capuava, na 
cidade de Cotia, Estado de São Paulo, inscrito no CPF sob n.º 049.359.728-07.  

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS  
Os preços objeto do presente registro são aqueles ofertados pelas empresas signatárias da 
presente Ata de Registro de Preços, de acordo com a respectiva classificação no Pregão 
Presencial nº 044/2020 e Processo Licitatório n° 139/2020, conforme anexo I, desta Ata de 
Registro de Preço.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
5.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por um ano, ou seja, de 26 de 
NOVEMBRO de 2021 até 31 de DEZEMBRO de 2021; 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO, ENTREGA E PENALIDADES: 
 
 6.1 - Na execução das contratações os fornecedores deverão observar todas as normas 
dispostas no edital do Processo Licitatório n° 139/2020, Pregão Presencial nº 044/2020, o qual 
faz parte integrante da presente Ata de Registro de Preços. 
6.2 - Os fornecedores que descumprirem as disposições relativas à execução da contratação 
se sujeita às penalidades constantes no edital do Processo Licitatório nº 139/2020, Pregão 
Presencial nº 044/2020, que faz parte integrante da presente. 
6.3 - Cada solicitação do material dará origem a uma ordem de compra, que será 
considerada contrato acessório a este. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
 
7.1 A DETENTORA fica responsável por qualquer erro na Proposta apresentada, obrigando-se 
a fornecer o produto do objeto em questão, conforme exigido neste edital e em seus anexos; 
7.2    A DETENTORA deverá informar ao Prefeitura de Cachoeira de Minas da ocorrência de 
quaisquer atos, fatos ou circunstâncias que possa atrasar o fornecimento do objeto em 
questão, dentro do prazo previsto de no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 
7.3    Por conta de qualquer atraso ou inadimplemento por parte da empresa, a própria não 
poderá solicitar, de forma alguma, a alteração da Ata de Registro de Preço ou renovação, 
podendo o Consórcio exercer seus direitos a qualquer tempo. 
7.4 Obriga-se a DETENTORA a manter durante toda a execução da obrigação, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
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7.5 A DETENTORA deverá arcar com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade, e 
necessárias ao cumprimento do objeto e todos os tributos incidentes sobre o objeto deste 
edital, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei. 
7.6 Os objetos deverão ser entregues de acordo com as necessidades do Consórcio. 
7.7 As entregas ocorrerão conforme as especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência (Memorial Descritivo/Especificações) – correndo por conta da Detentora todas as 
despesas pertinentes, tais como embalagens, seguro, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários. 
7.8 A DETENTORA deverá respeitar o prazo máximo de entrega do objeto em questão, que é 
de 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) 
e/ou, Autorização de Serviços (AS);  
7.9 O objeto em questão deverá ser entregue no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de 
Cachoeira, situado à Rua Inácio da Costa Rezende, nº 87 – Centro – Cachoeira de Minas/MG – 
CEP nº 37.545-000, de segunda à sexta feira, no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:00h às 
15:00h. 
7.10 O recebimento definitivo não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma da 
Lei, pela qualidade dos produtos entregues. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  
 
8.1 Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. 
8.2 Prestar todos os esclarecimentos necessários para a entrega do objeto. 
8.3 Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Contrato. 
8.4 Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega.  
8.5 Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no material entregue. 
8.5.1 Se atendidas todas as determinações do Edital Pregão nº 044/2020 e seu Anexo I 
(Termo de Referência – Memorial Descritivo/Especificações), o Almoxarifado 
concomitantemente com o Setor Requisitante assinarão o Atestado de Recebimento do 
objeto em questão por meio da Nota Fiscal. 
8.5.2 Constatadas irregularidades no objeto, este Consórcio, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, poderá: 
8.5.2.1 Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I 
(Termo de Referência – Memorial Descritivo/Especificações), determinando sua substituição; 
8.5.2.2 Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades. 
8.6 As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento pela DETENTORA da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
8.7 A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata. 
 
CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
 
9.1 O pagamento será efetuado após 30 (trinta) dias, do recebimento da Nota fiscal/Atestado 
de Recebimento (no verso da NF – Nota Fiscal) do (s) produto (s) e/ou serviço (s), mediante 
crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada, preferencialmente, no Banco Itaú, 
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o que será feito pela Tesouraria por processo legal, obedecendo à tramitação interna dos 
empenhos e desde que atendidas às condições previstas neste Termo de Referência. 
9.1.1 Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será interrompida a 
contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a 
regularização da documentação fiscal; 
9.1.2 Nenhum pagamento será efetuado à DETENTORA/CONTRATADA sem que esta esteja 
com as seguintes certidões de débito – C.N.D. (ou positiva com efeito negativo) devidamente 
regularizadas no ato do pagamento, podendo, a qualquer momento, ser solicitadas pelo 
Controle Interno para constatação da regularidade fiscal: 
9.1.2.1- Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 
Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal;  
9.1.2.2 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou domicílio 
da licitante ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal 
do licitante, sob as penas da lei. 
9.1.2.3 - Certidão de regularidade de débito Municipal; 
9.1.2.4 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
9.1.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, conforme 
Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 
9.2 Em hipótese alguma será feito o pagamento antecipado. 
9.3 Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou 
outros necessários à contratação contenham incorreções. 
9.4 A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 
encerramento em dias de expediente neste Consórcio. 
9.5 Os documentos de cobrança deverão ser entregues no Setor de Licitações do Consórcio. 
9.6 Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 
solicitada à DETENTORA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente 
regularização, que deverá ser encaminhada a este Consórcio no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
9.7 Caso a DETENTORA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
 
CLÁUSULA DECIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, concorrerão à conta da 
dotação específica para o exercício de 2020 e a correspondente no exercício vindouro se 
assim for necessário: 02.05.01.10.122.1005.2.051.449052-546. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
 
11.1- Quem, dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de apresentar, entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito 
às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/02, demais penalidades legais 
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deste Edital, Anexo X deste Edital, que a Contratada declara conhecer integralmente, 
garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
11.1.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante 
vencedora, salvo justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Cachoeira de MInas, 
resguardada os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções: 
a) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total 
da contratação, pela recusa em a retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações; 
b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculado sobre o 
valor total da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 03 (três) dias úteis, na 
entrega total do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial; 
c) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total 
da contratação pela inadimplência além do prazo de 03 (três) dias úteis, caracterizando a 
inexecução total deste; 
d) advertência, que será aplicada sempre por escrito, quando a licitante deixar de atender 
determinações necessária a regularização de faltas ou defeitos concernentes a entrega do 
material, a critério do Consócio Intermunicipal da Macro Região do Sul de Minas. 
11.2 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de 
outras, previstas na Lei Federal nº 10.520/02 e na Lei Federal nº 8.666/93, inclusive a 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à 
Administração. 
11.3 - A multa deverá ser recolhida a Prefeitura Municipal de Cachoeira de Minas, segundo 
procedimentos da Tesouraria, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da notificação enviada. 
11.4 - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por 
conveniência administrativa, devidamente justificado. 
11.5 - À licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 
entregar a documentação exigida ou apresentá-la falsa ou adulterada; ensejar o retardamento 
da execução do objeto desta licitação; não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
pedido; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Cachoeira de Minas, caso já seja credenciada, pelo 
período de até 05 anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, no contrato e nas 
demais cominações legais. 
11.6 - As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
11.7 - Eventuais atestados de capacidade técnica solicitada pela licitante, referente ao 
presente procedimento licitatório, somente serão expedidos pelo Consócio Intermunicipal da 
Macro Região do Sul de Minas, desde que o fornecimento das entregas realizadas tenha 
atendido perfeitamente às disposições deste edital. 
11.8 - Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 
contraditório e a ampla defesa.  
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 - Integram este Contrato o Edital do Pregão Presencial nº 044/2020 e seus anexos, com 
as Propostas das empresas classificadas no certame supramencionado, cada ordem de 
compra emitida em decorrência de sua execução, de acordo com as disposições da Lei 
10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações, especialmente seu artigo 54. 
12.2 Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar-se 
desta Ata de Registro de Preços durante sua vigência, desde que manifeste interesse e 
mediante prévia consulta ao CISSUL. 
12.3 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso desta Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
12.4 - Caberá ao fornecedor beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicional, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
12.5 - As aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos registrados originalmente nesta Ata de Registro de Preços. 
12.6 - Fica eleito o Foro da Comarca de Varginha, Estado de Minas Gerais, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes da utilização do presente Contrato. 
12.7 - Aplicam-se às contratações decorrentes do presente ajuste as sanções previstas nas 
Leis: Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 46.311, de 16 de 
setembro de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, pela Lei Complementar nº. 123, 
de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e, 
Lei Complementar nº 147 de 7 de agosto de 2014, bem como do edital de Pregão Presencial 
nº 044/2020 nos autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir 
estabelecidas, conforme o caso, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
 

Cachoeira de Minas (MG), 26 de novembro de 2021. 
 
 

 
________________________________ 

Pela CONTRATANTE 
Sr. Dirceu D’Ângelo de Faria 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

________________________________ 

Pela CONTRATADA 
Sr. Wataru Ueda 

MAGNAMED TECNOLOGIA MÉDICA S/A 
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